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RESUMO

Busca identificar se a autoridade administrativa pode formalizar o lancamento de crédito
tributério diante da ocorréncia de alguma das hipéteses do art. 151 do Cdodigo Tributério
Nacional. Para tanto, empregou-se 0 método monogréafico, tendo sido levado a efeito um
relatorio de pesquisa a partir da analise de material bibliogréfico. Inicialmente, efetuou-se um
estudo sobre a norma juridica, sua validade, vigéncia e eficacia, bem como sobre relacéo
juridica, visando compreender o crédito tributério. Posteriormente, passou-se ao estudo do
ato-norma formalizador do crédito tributario e, por fim, da exigibilidade do crédito tributario
e da suspensdo dessa exigibilidade. A partir dos estudos realizados, foi possivel chegar aos
seguintes resultados. 1 - o crédito tributério € o direito que tem o sujeito ativo de exigir do
sujeito passivo uma prestacdo pecuniaria; 2 - o crédito tribut&rio em sentido estrito €
constituido com a introducdo no sistema do ato-norma de lancamento, 0 que exige a
notificacdo do contribuinte, podendo também ser constituido com a introducéo do ato-norma
formalizador instrumental, cuja formalizac8o também exige ciéncia da entidade tributante; 3 -
constituido o crédito tributério, o sujeito ativo deve aguardar o vencimento do prazo para
pagamento para, apenas se houver o inadimplemento, passar a exigi-lo, mediante a sua
inscricdo em divida ativa e posterior execucdo; 4 - a suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario é norma de estrutura que, ao incidir, inibe a incidéncia da regramatriz da
exigibilidade; 5 - a autoridade administrativa deve efetuar o langamento do crédito tributério,
quando este ainda ndo tiver sido constituido, ainda que presente alguma das hipéteses do art.
151 do CTN, até para evitar a decadéncia; 6 - se o crédito tributario jativer sido devidamente
formalizado pelo contribuinte e estiver com sua exigibilidade suspensa, a autoridade
administrativa ndo terd que langa-lo, o que equivaeria a formalizar novamente crédito ja
formalizado.



SUMARIO

RESUMO ...ttt
LN EI0] 51610710 TR
1 EM BUSCA DA COMPREENSAO DO CREDITO TRIBUTARIO..................
1.1 NORMA JURIDICA .......ooeeeeeceeeeeeeeeeeeeeesee e sass s sess s sssss s ssss e ssss s sasssassansans
1.2 VALIDADE, VIGENCIA E EFICACIA DA NORMA JURIDICA........ccoooovruerrrrnne.
L3 RELACAO JURIDICA ..o e veseeeeesesaesas s ssss s sss st
1.4 CREDITO TRIBUTARIO........oioeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeetessessesses s aesass s saes s sses s sss s
2 O ATO-NORMA FORMALIZADOR DO CREDITO TRIBUTARIO..............
2.1 ATO-NORMA ADMINISTRATIVO DE LANCAMENTO......c.oooomreerreereeeeeereesieereenenn.
2.2 ATO-NORMA DE FORMALIZACAO INSTRUMENTAL .......oovereeeeeereeeeeeeeeeeieenes
23AUTO DE INFRAGAO. ...t

3 EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO E SUSPENSAO DESSA
EXIGIBILIDADE........cooiiie e

3.1 EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO.......cccooverrrerereeeeeeeeeieseeses e,

3.2 SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO........c.cccoeurnnneee.

CONGCLUSAO ...t e ettt e et et et e et e e e et e e es e e ee et ee et e e esaaeeas

REFERENCIAS. ...c.ocooeeeeeeeeeeeeeeeee e e e e et e ee e e et e s ee e ereer e



INTRODUCAO

Verificando a ocorréncia de um evento previsto em norma gera e abstrata, a autoridade
administrativa e, em determinadas situacbes, o particular, deverdo formalizar norma

individual e concreta, originando-se, assim, uma relacao juridica.

Tal relagdo pode ter, dentre outros, cunho patrimonial, hiptese em que o sujeito ativo tem o

direito de exigir do sujeito passivo o0 pagamento de determinada quantia.

As vezes, a norma é produzida sem que sgjam observados determinados procedimentos
previstos em outras normas, ou por autoridade incompetente, situacdes estas que deveréo

levar a suainvalidagéo.

Ademais, ndo € raro que uma norma individual e concreta sgja produzida a partir de norma
geral e abstrata posteriormente considerada inconstitucional.

Em tais situacBes, o ordenamento prevé a possibilidade de expulsdo de tais normas do
sistema, mas até que a horma sgja extirpada do ordenamento, ela continua valida, no sentido
de pertencer ao sistema.

Insta destacar que o Estado, quando sujeito ativo de uma relacéo juridica, promovera os atos
necessarios ao recebimento do seu crédito, ainda que a norma que o originou contenha vicios,

enquanto ndo houver sua expulsdo (da norma) do sistema.

Tratando-se de crédito tributério, o contribuinte, diante de tal situacdo, pode se utilizar de uma
das hip6teses de suspensdo da exigibilidade do crédito tributéario, previstas no art. 151 do
Caodigo Tributario Nacional.

Assim, as medidas suspensivas da exigibilidade do crédito tributario constituem " contrapeso
ou ponto de equilibrio na tensdo dialética entre o interesse publico na imediata execucdo dos
seus créditos e a necessidade de evitar prejuizos irreparaveis ou de dificil reparacdo que essa



execucao possa provocar'®.

Alias, as providéncias suspensivas da exigibilidade do crédito tributario sdo caracterizadas
pela provisoriedade, de forma que, cessada a causa suspensiva, o crédito tributario sera

extinto ou a sua persecucao retomard o curso normal.

E certo que, dentre as medidas elencadas no art. 151 do Codigo Tributério Nacional,
encontram-se algumas, como a moratéria, que ndo sdo adotadas pelo contribuinte que

pretende discutir o crédito tributério.

De qualquer modo, a importancia das providéncias suspensivas da exigibilidade do crédito é
evidente e, em razéo da necessidade de tais medidas, parte da doutrina tem se manifestado no
sentido de que, verificada a ocorréncia de alguma hipétese de suspensdo da exigibilidade do

crédito tributério antes mesmo do langcamento, a Fazenda Publica ficaimpedida de efetué-lo.

E 0 que se extrai das ligdes de Sacha Calmon Navarro Coélho, para quem o crédito tributério

"esta sempre sujeito a ter sua exigibilidade suspensa, obrigando a Fazenda Publica a abster-se

de formalizé&-lo ou mesmo de cobré-lo"?.

Camila Gomes de Mattos Campos Vergueiro, em dissertacdo apresentada perante a banca
examinadora da Pontificia Universidade Catélica de Sdo Paulo, também posicionou-se no
sentido de que a norma de suspensdo da exigibilidade do crédito tribut&rio impede a
Administracdo de efetuar o lancamento do crédito, tendo ainda feito referéncia a

impossibilidade de o particular constituir a obrigacao tributaria:

A "normainibidora’ [referindo-se a norma de suspensdo da exigibilidade do crédito
tributério] tem como efeito imediato bloquear a eficacia da norma de estrutura de
producdo da norma individual e concreta constitutiva da obrigacdo tributéria,
deverasimpede aincidéncia da norma geral e abstrata.

Disso decorre que, nem a Administracdo Plblica, nem o particular, durante a
vigéncia dessa 'norma inibidora, estdo autorizados a congtituir a obrigacdo
tributaria.®

1 XAVIER, Alberto, apud PEIXOTO, Daniel Monteiro. Competéncia Administrativa na aplicacdo do
direito tributario. Sdo Paulo: Quartier Latin, p. 202.

2 COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributario brasileiro. 9 ed. Rio de Janeiro: Forense,
2006, p. 779.

3 VERGUEIRO, Camila Gomes de Mattos Campos. O processo de positivagdo da obrigaco tributaria e as
causas suspensivas da sua exigibilidade. 2006. Dissertacdo (Mestrado em Direito Tributério) - Pontificia
Universidade Catdlica de S&o Paulo, p. 76.



Por outro lado, Eurico Marcos Diniz de Santi leciona que "a autoridade administrativa pode
efetuar o 'ato-fato do langcamento’ mesmo que tenha sido realizada qualquer daquelas

hipéteses da 'regra-matriz de suspensio™*.

O Superior Tribuna de Justica também se manifesta no sentido de que, com a suspensdo da
exigibilidade do crédito tributério, "o Fisco fica impedido de realizar atos tendentes a sua
cobranga, tais como inscrevé-lo em divida ativa ou gjuizar execucdo fiscal, mas ndo lhe é

vedado promover o lancamento desse crédito””.

Face a divergéncia apresentada acerca das medidas de suspensdo da exigibilidade do crédito
tributério e as suas consequiéncias, objetiva-se fazer um relatério de pesquisa na tentativa de
enfrentar o seguinte problema: a autoridade administrativa pode formalizar o lancamento de
crédito tributé&rio diante da ocorréncia de alguma das hipéteses do art. 151 do Cdédigo

Tributério Nacional ?

A resposta ao problema proposto € de grande importancia para a ciéncia juridica, tendo sua

especia influéncia no prazo decadencial para a constitui¢éo do crédito tributério.

Explica-se: caso se entenda que a autoridade administrativa fica impedida de efetuar o
lancamento do crédito tributério, provavelmente ser4 necess&io admitir que o prazo
decadencia para a sua constitui¢éo restara suspenso diante de alguma causa de suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario, 0 que estremece o entendimento sedimentado de que o

prazo decadencial ndo se suspende, nem se interrompe.
Entretanto, se a providéncia suspensiva da exigibilidade do crédito tributario ndo impedir a
autoridade administrativa de efetuar o lancamento, esta devera fazé-lo para evitar a

decadéncia do direito de constituir o crédito.

Diante do problema proposto, revela-se necessaria a compreensdo do crédito tributario e de

4 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributario. 2 ed. Sdo Paulo: Max Limonad, 1999, p. 200.

5 BRASIL. Superior Tribunal de Justica. ... SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO
TRIBUTARIO. IMPOSSIBILIDADE DE O FISCO REALIZAR ATOS TENDENTES A SUA COBRANCA,
MAS NAO DE PROMOVER SEU LANCAMENTO... RESP 736040/RS; Recurso Especial n°. 200500474893,
Relatora: Denise Arruda. 11 jun. 2007. Disponivel em <www.stj.gov.br>. Acesso em: 28 abr. 2009.



sua constituicdo, bem como a identificagdo do momento em que o crédito passa a ser exigivel

e, quando suspensa a sua exigibilidade, as principais conseqiiéncias da suspensao.

Para tanto, pretende-se fazer um estudo sobre a normajuridica e arelacdo juridica, até porque

o crédito pressupde a existéncia do sujeito ativo, que pode exigi-lo, do sujeito passivo.

Além disso, é importante compreender o lancamento, por meio do qual o crédito tributario
constituido, bem como o ato do particular de identificar o crédito do sujeito ativo

independentemente da atuacdo deste.

Por fim, sera preciso analisar a exigibilidade do crédito tributario, visando conhecer o
momento em que o crédito passa a ser exigivel, bem como a suspensdo dessa exigibilidade,

tentando alcancar os principais efeitos da suspenséo.

Espera-se, assim, chegar a uma solucdo para 0 problema ja exposto, mesmo porque a
verificagdo da possibilidade, ou ndo, de ser efetuado o langamento do crédito tributério "com
exigibilidade suspensa’ € tema gque apresenta rel evancia tanto na conjuntura tedrica quanto na
fatica.



1 EM BUSCA DA COMPREENSAO DO CREDITO TRIBUTARIO

Tendo em vista que o crédito tributério € inerente a umarelacéo juridica, ja que o sujeito ativo
pode exigi-lo do sujeito passivo, e considerando que tal relacdo decorre da norma juridica,
torna-se necessario um estudo desta, ainda que breve, mesmo porgue, conforme leciona Paulo
de Barros Carvalho, deve-se tomar uma posi¢éo no que atina aos conceitos fundamentais da
matéria, até para que sgja possivel o desenvolvimento de estudos dentro de diretrizes seguras

e coerentes.®

1.1 NORMA JURIDICA

Quando se fala em norma juridica, normamente lembra-se dos textos de direito posto, ou
sgja, dos textos legidativos, confundindo-se as normas juridicas com referidos textos, como

se sindnimos fossem.

Entretanto, "o texto ocupa o topico de suporte fisico, base material para produzir-se a
representacdo mental na consciéncia do homem (significacdo) e, também termo de relacéo

semantica com os objetos significados'”.

Assim, a norma juridica é a interpretacdo que se extrai dos textos de direito positivo, ou
melhor, tendo como ponto de partida o texto, a norma juridica € a significagdo construida a

partir desse texto.

Contudo, para que se obtenha essa significagdo, ha que se ter um minimo de enunciados
necess&rios a formacdo de um juizo implicacional, composto de uma hipétese, na qua se

encontra a descricdo de um fato, e de uma tese, que prescreve uma relagdo como

6 CARVALHO, Paulo de Barros. Teoria da norma tributaria. 4 ed. Sdo Paulo: Max Limonad, 2002, p. 29.
7 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributario: fundamentos juridicos da incidéncia. 2 ed. rev. Sdo
Paulo: Saraiva, 1999, p. 15.



consequéncia para o fato descrito na hipotese, razéo pela qual Paulo de Barros Carvalho

também se refere & norma juridica como "unidade irredutivel da manifestacéo do dedntico"®.

No mesmo sentido, manifesta-se Eurico Marcos Diniz de Santi:

A proposicdo normativa (juridica ou prescritiva) revela estrutura hipotética
(implicacional) geral ou individual, é sua forma ldgica. Tem composi¢do dual. Suas
partes, elementos que inexistem por s sO, podem estar dispersos na legislagdo
positiva, integrando corpos juridicos os mais diversos. Entretanto, recompondo
logicamente, temos: (i) hip6tese ou pressuposto, parte da norma que tem por fungdo
descrever situacdo de possivel ocorréncia no mundo e (ii) tese ou conseqiiente, que
prescreve uma relacdo modalizada pelo functor relacional dedntico num de seus trés
modos relacionais especificos: permitido, proibido ou obrigatério.®

Portanto, a partir da literalidade textual, iniciase a construcdo das significagbes dos
enunciados, para que, articulando-os, seja possivel obter a norma juridica, caracterizada por,
no minimo, uma mensagem dedntica. Todavia, a horma juridica sd alcancara o seu dpice de
significagdo quando confrontada com outras normas, em relagdes de coordenagdo e
subordinagéo.

Alias, a norma juridica completa, segundo grande parte da doutrina, € aquela que, além de
prever uma relacdo juridica para um dado fato, possa ser cumprida coativamente caso 0
sujeito passivo darelagdo ndo cumpra sua obrigagdo, mesmo porgue o que diferencia a moral
do direito € o contetido coercitivo deste.

Nesse sentido, Lourival Vilanova segue a teoria da estrutura dual da norma juridica, composta
pela norma priméria, na qual "estatuem-se as relagdes debnticas direitos/deveres, como
consequéncia da verificagdo de pressupostos, fixados na proposicéo descritiva de situagtes
féticas ou situagdes ja juridicamente qualificadas'*°, e pela norma secundaria, "a que vem em
consequéncia da inobservancia da conduta devida, justamente para sancionar Sseu

inadimplemento (imp6-la coativamente ou dar-lhe conduta substitutiva reparadora)"**.

8 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributario: fundamentos juridicos da incidéncia. 2 ed. rev. Sao
Paulo: Saraiva, 1999, p. 17.

9 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributario. 2 ed. S8o Paulo: Max Limonad, 1999, p. 36.

10 VILANOVA, Lourival. As estruturas logicas e o sistema de direito positivo. 3 ed. S8o0 Paulo: Noeses,
2005, p. 105.

11 VILANOVA, Lourival. As estruturas logicas e o sistema de direito positivo. 3 ed. Sd0 Paulo: Noeses,
2005, p. 105.



Esclarece, ainda, o referido doutrinador, que "As denominacdes adjetivas 'priméria e
'secundaria ndo exprimem relacdes de ordem temporal ou causal, mas de antecedente 16gico
para conseqiente |6gico." *?

Eurico Marcos Diniz de Santi ainda explica que a norma primaria pode estabelecer relacéo
juridica de direito material decorrente de ato ou fato licito, denominando-a de norma priméria
dispositiva, como também pode estabelecer relacéo de direito material decorrente de ato ou
fato ilicito, quando, entdo, é conhecida como norma priméria sancionadora. Todavia, registra
que anorma primaria (e, inclusive, a sancionadora) é norma de direito substantivo, que carece

de eficacia coercitiva, caracteristica da norma secundaria, que é norma adjetiva, processual *>.

Por fim, as normas também podem ser classificadas em gerais ou individuais e abstratas ou
concretas.

A norma geral é agquela gue se volta para um nimero indeterminado de sujeitos, enquanto a
norma individual tem como destinatario um sujeito ou um grupo determinado deles. Ja as
normas abstratas sdo agquelas que descrevem fatos de possivel ocorréncia, enquanto as normas

concretas fazem referéncia afato que possa ser identificado no espago e no tempo.

Assim, as hormas gerais e abstratas se voltam para situacdes hipotéticas e futuras, enquanto as

normas individuais e concretas descrevem ocorréncias passadas.
Embora existam outras classificacbes das normas, acredita-se que as apresentadas séo

suficientes para que se possa dar continuidade aos estudos, visando a solucéo do problema

proposto.

1.2 VALIDADE, VIGENCIA E EFICACIA DA NORMA JURIDICA

Se considerarmos que um sistema € o conjunto de normas validas, entéo temos que validade é

a “relacdo de pertinencialidade de uma norma ‘n’ com o sistema juridico ‘S **. Logo, toda

12 VILANOVA, Lourival. As estruturas logicas e o sistema de direito positivo. 3 ed. S0 Paulo: Noeses,
2005, p. 105-106.

13 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributario. 2 ed. Sdo Paulo: Max Limonad, 1999, p. 43-44.

14 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributario: fundamentos juridicos da incidéncia tributaria. 4 ed. Sao



norma juridica, até mesmo por pertencer a um sistema, presume-se valida, somente podendo
ser considerada invalida a partir do momento em que € expulsa do sistema por outra norma

juridica.

Diante do exposto, afirmar que uma norma € valida significa dizer que a mesma pertence a
um sistema, presumindo-se que foi inserida nesse sistema por uma autoridade competente e
pelo procedimento adequado a tanto (subordinacéo formal a outra norma do sistema, que lhe
da fundamento de validade), bem como que tem subordinacdo material com outra norma do

sistema

Assim, norma criada por autoridade incompetente, mas segundo o procedimento previsto em
lei, é vélida, até que sgja expulsa do sistema por outra norma gue reconhega que a mesma nao
foi criada por autoridade competente. O mesmo se diz em relacdo a norma criada por

autoridade competente, mas sem observancia do procedimento previsto em lei.

E 0 que se extrai dos ensinamentos de Tarek Moysés Moussallem, para quem “é falsa a
afirmacdo de que a norma N1 sgja invalida antes que ela sgja retirada do sistema do direito

positivo por outranormaN2” ™.

Ja avigéncia é a aptiddo que a norma tem para producéo de seus efeitos, de forma que uma
norma pode ser valida, mesmo ndo sendo vigente, o que, ocorre, por exemplo, no periodo da

vacatio legis.

Nesse sentido, Paulo de Barros Carval ho:

Viger é ter forca para disciplinar, parareger, para regular as condutas inter-humanas
sobre as quais a horma incide, cumprindo, desse modo, seus objetivos finais. E,
agora sim, uma propriedade de certas regras juridicas que estdo prontas para
propagar efeitos, téo logo acontecam no mundo social, os fatos descritos em seus
antecedentes'®.

Quanto a eficacia da norma juridica, a doutrina apresenta algumas classificaces. Eurico

Paulo: Saraiva, 2006, p. 60.

15 MOUSSALLEM, Téarek Moysés. Revogacao em matéria tributaria. 2005, p. 142.

16 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributario: fundamentos juridicos da incidéncia tributaria. 4 ed. Sdo
Paulo: Saraiva, 2006, p. 53.



Marcos Diniz de Santi refere-se a eficécialegal, juridica e & efetividade®’. J& Paulo de Barros

Carvalho falaem eficéciatécnica, juridica e socia (ou efetividade)®.

A norma terd eficécia técnica quando existirem condic¢fes suficientes (bem como quando
inexistirem obstaculos) para que se possa juridicizar os fatos, vertendo-os em linguagem, de

modo que possa propagar seus efeitos.

Ja a eficécia juridicarelaciona-se aincidéncia, eis que, se o evento for vertido em linguagem
pela autoridade competente (fazendo surgir o fato juridico), necessariamente devera se
instalar a relacdo juridica que |he é decorrente, razéo pela qual Paulo de Barros Carvalho
leciona que eficéciajuridica ndo é um atributo da norma, mas “a propriedade do fato juridico
de provocar os efeitos que lhe sdo proprios’ *°.

E, por fim, aeficécia social € o atributo da norma gque produz efeitos concretamente no mundo
social, em razéo do que se pode dizer gue a norma com eficacia socia € aguela que atinge o
seu principal fim, qual sga, regular, de fato (no mundo fenoménico), as condutas humanas.

1.3 RELACAO JURIDICA

Com a ocorréncia de determinado evento previsto em norma geral e abstrata, a autoridade
competente (e, as vezes, o0 particular) devera verté-lo em linguagem juridica, criando uma
normaindividual e concreta, cuja hipotese contera o fato juridico (descricéo do evento) e cuja

tese contera umarelacéo juridica.

Assim, arelacdo juridica € o liame abstrato, por meio do qual o sujeito ativo pode exigir do
sujeito passivo 0 cumprimento de determinada prestacdo, liame esse decorrente do fato

juridico (evento vertido em linguagem por autoridade competente).

17 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributario. 2 ed. Sdo Paulo: Max Limonad, 1999, p. 62-63.

18 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributario: fundamentos juridicos da incidéncia tributaria. 4 ed. Sdo
Paulo: Saraiva, 2006, p. 54-55.

19 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributario: fundamentos juridicos da incidéncia tributaria. 4 ed. Sdo
Paulo: Saraiva, 2006, p. 60.



Tratando-se de prestacdo pecunidria, pode-se afirmar que a relagéo juridica corresponde a

uma obrigacao.

Todavia, o Codigo Tributério Nacional, no seu art. 113, trata da obrigagdo tributéria como
relacdo juridica que tem por objeto uma prestacéo pecuniaria (denominando tal relacdo de
obrigacéo tributaria principal) ou prestacbes de fazer ou ndo fazer (denominando-as de

obrigagdes acessorias).

Para fins deste estudo, sera usada a expresséo obrigacgao tributaria para identificar a relacéo
juridica caracterizada por uma prestacdo dimensionada em valores econdmicos, e deveres

instrumentais, para arelacdo juridica cujo objeto ndo tem expressdo pecuniaria.

Quanto a obrigacéo tributaria, denominada pelo Codigo Tributério Naciona de "obrigacdo
principal”, entender-se-a ndo s aquela decorrente da incidéncia da regra-matriz de incidéncia
tributaria, quanto a que decorre da incidéncia da regra-matriz da multa pelo ndo-pagamento
do tributo, da regra-matriz da mora e da regra-matriz da san¢éo instrumental .

Aqui, faz-se necessaria uma breve explicagéo sobre as regras-matrizes mencionadas para que

se possa melhor compreender a obrigacao tributaria.

Com efeito, as regras-matrizes mencionadas nada mais sdo do que normas juridicas gerais e
abstratas e, como normas juridicas, sdo unidades irredutiveis da manifestacdo do dedntico.
Porém, ha que se lembrar que referidas normas somente atingem seu apice de significacéo
guando articuladas com outras normas, de modo que, cada uma das citadas regras-matrizes
ndo forma, isoladamente, a"normajuridica completa’ antes estudada.

A regra-matriz de incidéncia tributaria, segundo L uis Cesar Souza de Queiroz:

[...] € anorma de conduta que prescreve a obrigacdo de pagar tributo, ou sgja, € a
que estabelece um vinculo juridico entre um antecedente, que descreve um fato de
possivel ocorréncia que ndo sgja um fato conduta ilicito, e um conseqliente, que
prescreve uma relacdo juridicaformal [expressao esta utilizada pelo doutrinador para
designar relacdo prevista no conseqliente de norma geral e abstrata e para ndo
confundir com a relagdo juridica, usada para designar a relacdo individualizada
decorrente de um fato juridico concreto], na qual tal norma impde a um sujeito de
direito (sujeito passivo - o contribuinte) a conduta de entregar certa quantia em
dinheiro a outro sujeito de direito (sujeito ativo) ou (nos casos de substituicdo



tributéria) a conduta de permitir que outro sujeito (sujeito ativo) lhe retire certa
quantia em dinheiro.?

JA a regramatriz da multa pelo ndo-pagamento do tributo, assm como a regra-matriz da
mora, prevéem, em sua hipotese, a possivel ocorréncia do ndo pagamento da tributo no prazo.
Entretanto, a primeira, em seu conseqlente prescreve uma relagdo juridica "formal"
(parafraseando Luis Cesar Souza de Queiroz) sancionadora pelo ndo-pagamento, enquanto a

segunda prescreve arelacdo juridica"formal” da mora.

Por fim, a regramatriz da sangdo instrumental prevé, em seu antecedente, a possivel
ocorréncia do descumprimento de dever instrumental ("obrigacdo acessorid') e, em seu

consequente, arelacdo juridica"formal™ sancionadorainstrumental.

Por suavez, "A relacdo juridica sancionadora instrumental obriga o sujeito passivo a pagar ao
sujeito ativo uma prestacdo pecuniaria a titulo de multa, em decorréncia da ndo observancia

do dever instrumental prescrito (relagdo juridicainstrumental)" .

Pois bem. Verificados no mundo fenoménico eventos que se adequam as referidas regras-
matrizes, a atividade humana devera provocar a sua incidéncia, criando as normas individuais
e concretas, cujos consequientes conterdo relagbes juridicas caracterizadas por prestacdes

pecuniérias.

Portanto, relacdo juridica € o vinculo que se instala entre os sujeitos ativo e passivo,
caracterizado por uma prestacdo, ressaltando-se que, tratando-se de prestacdo pecuniéria, tal

relacdo juridica serd denominada de obrigacéo tributéria.

A relagdo juridica decorrente da incidéncia da regra-matriz de incidéncia tributaria é, por
muitos, denominada de relacdo juridica tributaria.

20 QUEIROZ, Luis Cesar Souza de. Regra-matriz de incidéncia tributaria. DE SANTI, Eurico Marcos Diniz
(Org.). Curso de especializagdo em direito tributario: estudos analiticos em homenagem a Paulo de Barros
Carvaho. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 239.

21 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributério. 2 ed. S&o Paulo: Max Limonad, 1999, p. 135.



1.4 CREDITO TRIBUTARIO

Como exposto, a obrigacao tributéria é arelagdo entre 0s sujeitos ativo e passivo caracterizada
por uma prestacdo pecunidria, relacdo esta decorrente do fato juridico, em razéo do que é
possivel dizer que o crédito é o direito que o sujeito ativo tem de exigir do devedor a

prestacéo pecuniéria, ou segja, € a obrigacao vista sob o foco do sujeito ativo.

Nesse sentido, sdo 0s ensinamentos de Paulo de Barros Carvalho, para quem o crédito
tributério pode ser entendido "como o direito subjetivo de que é portador o sujeito ativo de
uma obrigacao tributaria e que |he permite exigir o objeto prestacional, representado por uma

importancia em dinheiro"#.

Logo, ndo existe crédito sem obrigacdo, da mesma forma que ndo ha obrigacdo sem crédito,
de modo que o art. 139 do Codigo Tributério Nacional deve ser tomado com reservas, ja que
dispde que "O crédito tributario decorre da obrigacdo principal e tem a mesma natureza

desta’, como se pudesse existir obrigagdo sem crédito, o que, como exposto, Ndo € possivel.

Importante salientar que o crédito tributario, em sua acepgdo estrita, € o direito subjetivo do

sujeito ativo que surge a partir daincidéncia da regra-matriz de incidénciatributéria.

Entretanto, o crédito tributario, em sentido amplo, abrange tanto o crédito relativo a tributo,
quanto o crédito decorrente da aplicacdo de sangdes. Alias, incluem-se, ai, ndo s os créditos
decorrentes da aplicacdo de multa por inadimplemento da obrigacédo (principal), quanto pelo

inadimplemento de obrigacdes acessorias (deveres instrumentais).

Tendo em vista que este estudo volta-se para as medidas de suspensdo da exigibilidade do
crédito tributério, entender-se-a o crédito em seu sentido amplo, eis que as causas suspensivas
aplicam-se ndo sO ao crédito decorrente de tributo, como também aguele decorrente da prética

de ato ilicito.

22 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributario, linguagem e método. 2 ed. Sdo Paulo: Noeses, 2008, p.
421.



2 O ATO-NORMA FORMALIZADOR DO CREDITO TRIBUTARIO

O Cdbdigo Tributéario Nacional, em seu art. 142, dispde que "Compete privativamente a
autoridade administrativa constituir o crédito tributario pelo lancamento...", em razéo do que
torna-se necessario um breve estudo do lancamento.

2.1 ATO-NORMA ADMINISTRATIVO DE LANCAMENTO

Inicialmente, insta esclarecer que, para fins deste trabalho, buscase compreender o
lancamento, mesmo porgue o crédito tributario pode ser constituido por meio dele. Entretanto,
a0 menos neste momento, ndo se pretende aprofundar no estudo do langamento, cujas

dimensdes sdo amplas demais para este trabal ho.

A partir do art. 142 do Codigo Tributé&rio Nacional, € possivel iniciar um breve estudo do
langamento:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributério pelo lancamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente
a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
matéria tributével, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito
passivo e sendo caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Parégrafo Unico. A atividade administrativa de langamento é vinculada e obrigatéria,
sob pena de responsabilidade funcional.

Como se vé, o lancamento € de competéncia privativa da autoridade administrativa, cuja
atividade € vinculada e obrigatéria, 0 que ja demonstra tratar-se de ato administrativo
vinculado (ndo tendo o agente qualquer grau de subjetividade), ssimples (pois resulta da
emanacao de vontade de um Unico 6rgdo) e constitutivo (ou modificativo), tendo em vista que

constitui (ou modifica) o crédito tributério, ao introduzir, no sistema, uma norma individual e



concreta, cujo antecedente € composto pelo fato juridico tributario, e o conseqglente, pela

obrigagao tributaria.®

Trata-se de ato e, ainda, de ato administrativo, ja que, conforme se observa do art. 142 do
Codigo Tributario Nacional, o lancamento € de competéncia privativa da autoridade
administrativa, sendo possivel observar todos os elementos do ato administrativo, quais

sgjam, agente competente, forma prescrita em lei, objeto, motivo e finalidade.

Todavia, ndo se pode deixar de ressatar que, por meio do langcamento, € introduzida no
sistema norma individual e concreta, cujo conseqgliente contém uma obrigacéo tributéria, ou
sgja, uma relacdo em que o sujeito ativo pode exigir o crédito tributério do sujeito passivo.
Assim, a partir do suporte fisico do langamento, é possivel extrair uma norma individual e

concreta.

Diante do exposto, pode-se adotar a denominag&o de "ato-norma de lancamento"?*, dada por
Eurico Marcos Diniz de Santi, para indicar que se trata de ato administrativo, por meio do

qual se introduz no sistema normaindividual e concreta, constituindo o crédito tributario.

Pode-se dizer que o "ato-norma de lancamento™ € espécie do género "ato-norma formalizador
do crédito tributario”, expressdo também utilizada pelo referido doutrinador, ja que ndo é
somente por meio do langamento que se constitui o crédito tributério, o que sera demonstrado
adiante.

Ha que se lembrar que o lancamento, como qualquer ato administrativo, deve ter publicidade.
Ademais, a norma juridica também pressupde publicidade, em razdo do que o crédito
tributario somente € constituido, quando por meio do lancamento, com a notificagdo do

contribuinte.

Alias, "0 ato-norma administrativo, pensado ou guardado numa gaveta, sem se dar 0 minimo

de condicBes para 0 conhecimento do destinatario, € um sem sentido juridico. Por isso,

23 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributario. 16 ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2004, p. 386.
24 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributério. 2 ed. S&o Paulo: Max Limonad, 1999, p. 165.



consideramos a publicidade e sua espécie de notificagio como inerente & formalizagdo" .

2.2 ATO-NORMA DE FORMALIZACAO INSTRUMENTAL

A doutrina costuma classificar o lancamento em trés modalidades, conforme a participacéo do
sujeito passivo na sua formalizacéo.

Tem-se o lancamento de oficio ou lancamento direto, quando o sujeito ativo tem o encargo de
formalizé-lo, independentemente de colaboracdo do sujeito passivo;, o lancamento por
homologagdo ou autolancamento, quando o sujeito passivo deve efetuar o pagamento
"antecipado” do crédito tributario, ficando a apuracdo do montante devido sujeita a
homologacdo expressa ou técita da autoridade competente; e o lancamento misto ou
lancamento por declaracéo, por meio do qual o contribuinte tem a obrigacdo de fornecer

algumas informagoes para que a autoridade possa formalizar o lancamento.

Porém, como bem observa Luciano Amaro, "o Cédigo entendeu o lancamento como um ato
(ou procedimento) juridico privativo da autoridade administrativa, com especificos efeitos

juridicos'?°.

Assim, alguns doutrinadores tém expressado opinido no sentido de que o "lancamento por
homologacdo” ou "autolancamento” ndo seria uma modalidade de lancamento, como observa

Luciano Amaro:

Para respeitar a conceituagdo adotada pelo Cadigo, nenhuma dificuldade houve em
identificar o lancamento de oficio como atividade da autoridade, e foi fé&cil
contornar a idéia de lancamento misto, ao reservar a designacéo de lancamento para
a atuacdo da autoridade, pondo a colaboracdo do sujeito passivo como mero dever
de informar (sem reconhecé-lo como participe do ato de langamento). O problema,
porém, surgiu ho caso dos tributos ditos 'autolancados, em que néo é facil conciliar
a afirmacdo de que o lancamento € procedimento da autoridade com a evidéncia de
gque a autoridade nada faz antes de o sujeito passivo recolher o tributo, o que
obviamente, implica terem sido cumpridas pelo sujeito passivo as etapas necessarias
a determinacdo do valor do tributo, como tarefas logicamente precedentes ao
recolhimento do tributo (em resumo: o sujeito passivo operou a subsuncdo do fato e
cumpriu o mandamento legal). Se o cumprimento dessas tarefas ndo é lancamento, e
a autoridade administrativa nada faz no sentido de implementar um ato a que se
possa designar de langamento, ndo seria 0 caso de dizer que, nessas situacOes,

25 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributério. 2 ed. S&o Paulo: Max Limonad, 1999, p. 162.
26 AMARO, Luciano. Direito tributario brasileiro. 14 ed. Sao Paulo; Saraiva, 2008, p. 357.



inexiste a figura do lancamento? Aliomar Baleeiro disse isso, sob o Cadigo (ou
apesar do C6digo).”’

Com efeito, o chamado "lancamento por homologagdo” nédo é verdadeiramente lancamento,
pois, nessa situacdo, o contribuinte constitui o crédito tributario e efetua o seu pagamento,
sem qualquer participacdo da autoridade administrativa. Assim, se o crédito é constituido pelo
proprio contribuinte, e ndo pela administracdo, ndo € possivel falar-se sequer em ato
administrativo, mas apenas em ato juridico.

Alias, quando se diz que o contribuinte antecipa 0 pagamento, deve-se entender que esse
pagamento é feito antes mesmo de qualquer interferéncia da autoridade administrativa, tendo
em vista que, para que se possa efetuar o pagamento do crédito tributério, certamente este tera

sido constituido, ainda que pelo proprio contribuinte.

Pois bem. Considerando-se que a administragdo tem o0 prazo de cinco anos para a
“homologacéo”, ou melhor, para a fiscalizagdo do crédito constituido pelo contribuinte,
haverd o langcamento de oficio sempre que a administragdo, ao fiscalizar, encontrar erros no
crédito congtituido pelo contribuinte ou verificar que este ndo o constituiu, de forma que tera
que efetuar o lancamento (para modificar o crédito constituido pelo contribuinte ou para

constitui-l0).

Dessa forma, o lancamento de oficio (ou direto) ndo é expedido apenas na cobranca de
tributos que seguem essa “modalidade” de langamento originalmente, podendo aparecer, de

forma acidental, na cobranca de tributos sujeitos ao “langamento por homologacéo”.

Diante do exposto, discorda-se da classificacéo apresentada, seja porque o "langamento por
homologacdo” ndo é lancamento, sgja porgue, no lancamento "por declaracdo”, a participacao

do contribuinte nada mais representa do que o cumprimento de dever instrumental.

Eurico Marcos Diniz de Santi, por também entender que o particular ndo efetua lancamento,
registra que o crédito tributério, quando formalizado pelo particular, ndo € ato-norma

administrativo e sim ato-norma formalizador instrumental :

27 AMARQO, Luciano. Direito tributario brasileiro. 14 ed. Sao Paulo; Saraiva, 2008, p. 357.



Ha duas espécies de crédito tributario. uma, formalizada por ato-norma
administrativo, editado por agente publico competente; outra, formalizada em
linguagem prescritiva por ato-norma expedido pelo proprio particular e que, por isso,
ndo é 'ato-norma administrativo'.

Ao género ato-norma formalizador correspondem duas espécies de normas juridicas
individuais e concretas. 0 ato-norma administrativo de lancamento tributario e ato-
norma formalizador instrumental.?®

Assim, parafins deste estudo, adotar-se-a as denominagdes dadas por Eurico Marcos Diniz de
Santi, para designar os diferentes atos-normas de constituicdo do crédito tributario: quando
formalizado pela autoridade administrativa, estar-se-4 diante do ato-norma administrativo de
lancamento; quando formalizado pelo particular, estar-se-a diante do ato-norma formalizador

instrumental.

Tratando-se de ato-norma formalizador instrumental, o ingresso dessa norma no sistema (e,
portanto, a constituicdo do crédito tributario) d&se quando a entidade tributante toma ciéncia
do documento que veicula tal norma, documento esse que deve ser indicado pela legislacdo

pertinente.

2.3AUTO DE INFRACAO

Como exposto, o crédito tributério em sentido amplo abrange também o crédito decorrente da
aplicacdo de penalidade, por exemplo, o crédito inerente a relacdo juridica prevista no
consegiente de norma juridica individual e concreta, obtida a partir da incidéncia de regra-

matriz de multa pelo ndo-pagamento do tributo.

A autoridade administrativa costuma designar de auto de infragdo o suporte fisico que veicula
norma juridicaindividual e concreta que aplica a penalidade.

Entretanto, € possivel gue um mesmo suporte fisico veicule diversas normas juridicas. E a
autoridade administrativa, ndo raras vezes, denomina de auto de infragdo, o suporte fisico por
meio do qual introduz ndo apenas normas juridicas sancionadoras, mas também norma

juridica decorrente da incidéncia da regra-matriz de incidéncia tributaria.

28 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributério. 2 ed. S8 Paulo: Max Limonad, 1999, p. 185.



Tal situacdo € lembrada pela doutrina:

Posto isso, € licito imaginar: (i) o ato-norma administrativo do lancamento, (ii) o
ato-norma administrativo de imposicdo de multa pelo ndo-pagamento, (iii) o ato-
norma administrativo de imposicdo de multa de mora e (iv) o ato-norma
administrativo de imposicdo da multa instrumental (...) - todos normas juridicas -

com correspectivos enunciados veiculados em Unico documento, que pode ter um

nome qualquer, até mesmo "auto de infragdo” .

Assim, embora o ideal fosse a veiculagdo do ato-norma administrativo de lancamento por
meio de um suporte fisico denominado "lancamento”, assim como a veiculagdo de norma
juridica sancionadora por meio de "auto de infracdo”, constata-se que a norma individua e
concreta decorrente da incidéncia da regra-matriz de incidéncia tributaria, com freqiiéncia, €

veiculada, juntamente com outras normas, num mesmo suporte fisico, chamado de "auto de

infracéo”.

29 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributério. 2 ed. S&o Paulo: Max Limonad, 1999, p. 240.



3 EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO E SUSPENSAO
DESSA EXIGIBILIDADE

Como j& exposto, o crédito tributario em sentido estrito € constituido com a introducdo no
sistema do ato-norma de langamento, quando formalizado por autoridade administrativa, o
que exige a notificagdo do contribuinte, podendo também ser constituido com aintrodugdo do
ato-norma formalizador instrumental, quando efetuado pelo particular, cuja formalizacéo

também exige ciéncia da entidade tributante.

Lembra-se, ainda, que o crédito tributario em sentido amplo pode ser constituido também com
a introducdo de atos-normas de imposicdo de multa pelo ndo-pagamento do tributo, de
imposicdo de multa de mora, de imposicdo de multa instrumental, os quais exigem a regular

notificagdo do destinatario.

Portanto, alcancado 0 momento em que se da a constituicdo do crédito tributério, torna-se
necessario identificar quando 0 mesmo passa a ser exigivel, passando-se, pois, a um breve

estudo sobre a exigibilidade do crédito tributario.

3.1 EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO

Ha controvérsias na doutrina acerca da exigibilidade do crédito tributério, sendo
imprescindivel adotar um posicionamento para que este estudo possa voltar-se a compreensao

da suspensdo dessa exigibilidade.



Segundo ensinamentos de Paulo de Barros Carvalho,

Por exigibilidade havemos de compreender o direito que o credor tem de postular,
efetivamente, 0 objeto da obrigacéo, e isso tdo-sO ocorre, como é 6bvio, depois de
tomadas todas as providéncias necessarias a constituicdo da divida, com a lavratura
do ato de langamento tributério. [...]*

Entretanto, Alberto Xavier, citado por Luciano Amaro, manifesta-se no sentido de que a
exigibilidade depende do vencimento do prazo de pagamento e que, com o langamento, tem-

se o requisito da atendibilidade. >

Marcos Rogério Lyrio Pimenta também entende que a formalizagdo do crédito através do
lancamento tributério ou do autolancamento, é pressuposto para que o Estado possa exigir o
crédito tributé&rio mediante o pagamento do quantum devido pelo contribuinte, mas ndo €
condicdo suficiente para conferir exigibilidade ao crédito tributario, sendo necessario, ainda, 0
vencimento do prazo para o cumprimento da obrigagdo tributaria, bem como o

inadimplemento do particular.

Pois bem. De fato, ndo se pode falar em exigibilidade do crédito sem que este estga
congtituido, seja pelo ato-norma administrativo do lancamento, segja pelo ato-norma

formalizador instrumental.

Entretanto, constituido o crédito tributério, o sujeito ativo deve aguardar o vencimento do
prazo para pagamento para, apenas se houver o inadimplemento, passar a exigi-lo, mediante a
suainscricdo em divida ativa e posterior execucao.

Alias, como bem registra Eurico Marcos de Santi Diniz, a exigibilidade, direito subjetivo do
Fisco, decorre da incidéncia da regramatriz de exigibilidade, norma geral e abstrata que

determina o motivo do ato de inscricdo da divida ativa.*

30 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributario, linguagem e método. 2 ed. Sdo Paulo: Noeses, 2008, p.
450.

31 AMARQO, Luciano. Direito tributario brasileiro. 14 ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2008, p. 334.

32 PIMENTA, Marcos Rogério Lyrio. A taxatividade das causas suspensivas da exigibilidade do crédito
tributério. Revista dialética de direito tributario. Sdo Paulo. n. 113 - Abril 2009, p. 67-68.

33 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Lancamento tributério. 2 ed. S0 Paulo: Max Limonad, 1999, p. 194-



Daniel Monteiro Peixoto também trata da norma de exigibilidade:

Norma de exigibilidade € a forma abstrata e geral que possui em seu antecedente o
motivo legal, notas conotativas para identificar o contexto fético de inadimpléncia
do contribuinte e, em seu conseglente, as notas genéricas para a montagem de
relacdo juridica na qual o agente fiscal estara obrigado (Op) a promover a atividade
de producdo de determinados veiculos introdutores (atos administrativos de
cobranca).®

Assim, o ato-norma formalizador, juntamente com 0 ndo-pagamento no prazo, constituem

critérios do antecedente da regra-matriz de exigibilidade, que, uma vez realizados no mundo
fenomeénico, deverdo levar aincidéncia da referida regra-matriz, com a constitui¢cdo da relacéo
juridica que obriga a autoridade administrativa a inscrever o débito em divida ativa e a

executa-lo.

3.2 SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO

Entendida a exigibilidade do crédito tributério, torna-se necessério buscar a compreensdo do

fendémeno da suspensdo da exigibilidade desse crédito.

Sacha Camon Navarro Coélho posiciona-se no sentido de que o crédito tributério "esta
sempre sujeito a ter sua exigibilidade suspensa, obrigando a Fazenda Publica a abster-se de

formaliza-lo ou mesmo de cobra-10" .

Ja o Superior Tribunal de Justica sedimentou o entendimento de que, com a suspensdo da
exigibilidade do crédito tributério, "o Fisco fica impedido de realizar atos tendentes a sua
cobrancga, tais como inscrevé-lo em divida ativa ou guizar execucdo fiscal, mas néo lhe é

vedado promover o langamento desse crédito”*.

195.

34 PEIXOTO, Daniel Monteiro. Suspensdo da exigibilidade do crédito tributério. Proposta de equacionamento
tedrico das causas suspensivas a luz das normas de competéncia tributéria administrativa. DE SANTI, Eurico
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2006, p. 779.
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Hugo de Brito Machado leciona gque a suspensao da exigibilidade do crédito tributario pode
ser prévia (operando-se antes da prépria exigibilidade, caso em, segundo o doutrinador, devia
se dizer impedimento, em lugar de suspensdo) e posterior (operando-se depois que o crédito

esté constituido).*’

Para Daniel Monteiro Peixoto, "As causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributario
enumeradas no art. 151 do CTN entram, negativamente, na composi¢do do motivo legal de
cada uma das normas de exigibilidade"®

exigibilidade.

, impedindo, assim, a aplicacdo das normas de

Explicando a fenomenologia da suspensdo da exigibilidade do crédito tributério, Eurico
Marcos Diniz de Santi observa que "O art. 151 do Codigo Tributario Nacional configura
tipica norma de estrutura que especificamente ataca, como nas normas de isencéo, o critério

temporal da norma juridica que prescreve a exigibilidade do crédito tributario™.

Pois bem. Inicialmente, € preciso lembrar que, para que a exigibilidade do crédito possa ser
suspensa, antes € necessario que o crédito tributario tenha sido constituido, mesmo porque

ndo se pode falar em suspenséo da exigibilidade de algo que ndo existe.

Alias, Eurico Marcos Diniz de Santi também leciona que "S6 depois de formalizado o crédito
tributario (...) e vencido o correspectivo prazo, € que se verifica a possibilidade de eficacia da
‘regra-matriz de suspensdo do crédito’ perante a 'regra-matriz de exigibilidade™, sendo ainda
expresso no sentido de que "sem crédito tributario lancado ou crédito tributério constituido

ndo ha que se falar em suspensdo de exigibilidade" .

Assim, e considerando-se a regra-matriz da suspensdo da exigibilidade como norma de

Relatora: Denise Arruda. 11 jun. 2007. Disponivel em <www.stj.gov.br>. Acesso em: 28 abr. 2009.

37 MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributario. 29 ed. Sdo Paulo: Malheiros Editores, 2008, p.
182.

38 PEIXOTO, Daniel Monteiro. Suspensdo da exigibilidade do crédito tributario. Proposta de equacionamento
tedrico das causas suspensivas a luz das normas de competéncia tributaria administrativa. DE SANTI, Eurico
Marcos Diniz (Org.). Curso de especializagcdo em direito tributario: estudos analiticos em homenagem a
Paulo de Barros Carvalho. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 628-629.

39 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributario. 2 ed. S8o Paulo: Max Limonad, 1999, p. 197.

40 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributario. 2 ed. Sdo Paulo: Max Limonad, 1999, p. 200.



estrutura que afeta o critério tempora da regra-matriz da exigibilidade, uma vez ocorrida
qualquer das hipéteses da regra-matriz de suspensdo da exigibilidade (que sdo aquelas
previstas no art. 151 do Codigo Tributdrio Nacional), a regramatriz de suspensdo da
exigibilidade incide, "produzindo, como efeito no plano normativo, a inibicdo do critério

"4 0 que impede aregra-matriz

temporal daregra-matriz de exigibilidade do crédito tributério
da exigibilidade de incidir, retirando, pois, temporariamente, a eficacia técnica daregra-matriz

de exigibilidade.

Entretanto, caso a regra-matriz de exigibilidade ja tenhaincidido, na hipétese de ocorréncia de
qualquer das medidas previstas no art. 151 do CTN, a regramatriz de suspensdo da
exigibilidade também ira incidir, "irradiando seus efeitos sobre a regramatriz de
exigibilidade, inibindo o critério temporal desta e, conseqlientemente, suspendendo a
exigibilidade do crédito tributario™*.

Nessa situagdo, de prévia incidéncia da regra-matriz de exigibilidade, com a constituicdo da
norma individual e concreta da exigibilidade, a incidéncia da regra-matriz da suspensdo da

exigibilidade afetara, temporariamente, a eficacia da normaindividua e concreta.

Importante observacdo extrai-se das licdes de Eurico Marcos Diniz de Santi, que lembra que a
"A regramatriz de suspensdo da exigibilidade do crédito atinge a regramatriz de
exigibilidade e ndo o suporte féctico do fato juridico suficiente para producéo do ato-norma
administrativo de lancamento tributario"*, de modo que a autoridade administrativa ndo fica
impedida de efetuar o "ato-fato do lancamento" ainda que tenha ocorrido qualquer das
hipéteses de suspensdo da exigibilidade do crédito tributario, mesmo porque "A suspensao
ataca a exigibilidade do crédito, ndo a norma de competéncia administrativa que juridiciza o

‘ato-fato de formalizagdo do crédito™ .

Aliés, se o crédito tributario ainda ndo estiver congtituido, ndo se tera verdadeiramente
hipbtese de suspensdo de exigibilidade do crédito, que pressupde a existéncia deste.

41 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributario. 2 ed. Sdo Paulo: Max Limonad, 1999, p. 198.
42 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributario. 2 ed. Sdo Paulo: Max Limonad, 1999, p. 198.
43 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributario. 2 ed. Sdo Paulo: Max Limonad, 1999, p. 200.
44 DE SANTI, Eurico Marcos Diniz. Langamento tributério. 2 ed. Sdo Paulo: Max Limonad, 1999, p. 200.



Explica-se: antes da formalizacdo do crédito tributério, pode-se afirmar que se esta diante de
hipéteses (previstas no art. 151 do CTN) sujeitas a condi¢do suspensiva, ou sgja, gue somente
serdo causa de suspensdo da exigibilidade do crédito tributario quando este vier a ser
constituido.

Tal conclusdo apenas confirma que a autoridade administrativa ndo sd pode, como deve
efetuar o langcamento do crédito tributério, quando este ainda ndo tiver sido constituido, sgja
pelo particular, sgja pela autoridade administrativa, ainda que presente qualquer das hipéteses
do art. 151 do CTN, que, em tal momento, sequer poderdo ser denominadas de causas de

suspensdo da exigibilidade do crédito tributario.

Todavia, uma vez formalizado o crédito tributario e, portanto, implementada a condicéo para
que as hipoteses do art. 151 do CTN sgjam causas de suspenséo da exigibilidade do crédito
tributaria, o crédito tributario recém-constituido ter4 sua exigibilidade imediatamente

suspensa.

O exposto também confirma que nd ha que se falar em suspensdo ou interrupcdo da
decadéncia, devendo, a autoridade administrativa, efetuar o lancamento, até mesmo para
evita-la, como estabelece 0 art. 63 daLe 9.430/96.

Por fim, se o crédito tributario tiver sido devidamente formalizado pelo particular e estiver
com sua exigibilidade suspensa, ndo ha que se falar em langcamento de oficio pela autoridade
administrativa, pois esta apenas estaria formalizando novamente crédito antes

constituido/formalizado.



CONCLUSAO

Em virtude dos estudos realizados e das analises feitas no decorrer da pesquisa, ha que se
fazer algumas consideracfes finais, de certa relevancia, para a consecucdo do objetivo

proposto no inicio do trabal ho.

Viu-se que o crédito tributério, em sentido amplo, é o direito que tem o sujeito ativo de exigir
do sujeito passivo uma prestacdo pecuniéria, decorrente ndo so da incidéncia da regra-matriz
de incidéncia tributaria, quanto da incidéncia da regra-matriz da multa pelo ndo-pagamento do

tributo, da regra-matriz da mora e da regra-matriz da san¢éo instrumental .

Foi possivel observar que o crédito tributario em sentido estrito € constituido com a
introducdo no sistema do ato-norma de lancamento, quando formalizado por autoridade
administrativa, 0 que exige a notificagdo do contribuinte, podendo também ser constituido
com a introducdo do ato-norma formalizador instrumental, quando efetuado pelo particular,

cuja formalizagéo também exige ciéncia da entidade tributante.

O creédito tributério em sentido amplo pode ser constituido também com a introdugéo de atos-
normas de imposicdo de multa pelo ndo-pagamento do tributo, de imposicéo de multa de
mora, de imposicdo de multa instrumental, os quais exigem a regular notificagdo do
destinatario.



Também foi possivel concluir que, constituido o crédito tributario, o sujeito ativo deve
aguardar o vencimento do prazo para pagamento para, apenas se houver o inadimplemento,

passar a exigi-lo, mediante a suainscri¢do em divida ativa e posterior execucao.

Assim, 0 ato-norma formalizador, juntamente com 0 ndo-pagamento no prazo, constituem
critérios do antecedente da regra-matriz de exigibilidade, que, uma vez realizados no mundo
fenoménico, deverdo levar aincidéncia da referida regra-matriz, com a constitui¢céo da relacéo
juridica que obriga a autoridade administrativa a inscrever o débito em divida ativa e a

executa-lo.

Quanto a suspensao da exigibilidade do crédito tributério, adotou-se 0 entendimento de que se
trata de norma de estrutura que atinge o critério temporal da norma de exigibilidade do crédito
tributario, de modo que, uma vez ocorrida qualquer das hipéteses do art. 151 do Cédigo
Tributério Nacional, a regra-matriz de suspensdo da exigibilidade incide, inibindo aincidéncia
daregra-matriz da exigibilidade, retirando, pois, temporariamente, sua eficacia técnica

A partir de tais premissas, foi possivel chegar a uma solucéo para o problema proposto, qual
sgja aautoridade administrativa pode formalizar o lancamento de crédito tributério diante da

ocorréncia de alguma das hipéteses do art. 151 do Cadigo Tributario Nacional ?

Com efeito, verificou-se que, se o0 crédito tributario ainda ndo estiver constituido, sgja pela
autoridade administrativa, seja pelo particular, ndo se ter4 verdadeiramente hipétese de
suspensado de exigibilidade do crédito, que pressupde a existéncia deste. As hipoteses previstas
no art. 151 do CTN, nessa situacdo, estdo sujeitas a condi¢do suspensiva, de forma que seréo

causa de suspensdo da exigibilidade do crédito tributario quando este vier a ser constituido.

O exposto demonstra que a autoridade administrativa ndo s6 pode, como deve efetuar o
lancamento do crédito tributério, quando este ainda ndo tiver sido constituido, ainda que
presente alguma das hipoteses do art. 151 do CTN, até para evitar a decadéncia, mesmo
porque ndo ha qualquer interferéncia na norma de competéncia administrativa que juridiciza o

denominado ato-fato de formalizag&o do crédito tributario.



Entretanto, se o crédito tributario ja tiver sido devidamente formalizado pelo contribuinte e
estiver com sua exigibilidade suspensa, a autoridade administrativa ndo terd que langa-lo, o

gue equivaleria aformalizar novamente crédito ja formalizado.

Por fim, decifrando melhor o titulo deste trabalho, constata-se ser desnecessario o lancamento
de oficio de crédito tributério (ja constituido) com exigibilidade suspensa, exatamente em
razéo de o crédito ja se encontrar formalizado, e obrigatdrio o lagamento de oficio de crédito
tributério que ndo estgja previamente constituido, ainda que presentes qualquer das hipo6teses
do art. 151 do Cédigo Tributario Nacional.
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